
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

EDITAL DE MANIFESTAÇÃO PARA PROPOSTAS ADICIONAIS - 
DISPENSA Nº 12.06.2024.01-DL 
(Processo Administrativo nº 29.05.2024/01) 

 

Torna-se pu blico que o(a) Secretaria do Trabalho e Assiste ncia Social por meio do(a) Agente 

de Contrataça o, realizara  Dispensa de Licitaça o, com crite rio de julgamento Menor Preço 

Unita rio, na hipo tese do Art. 75, Inciso II da Lei 14.133 de 1º de Abril de 2021, e demais 

legislaço es aplica veis. 

1. PUBLICADO EM: 12/06/2024. 

1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: As propostas serão recebidas pelo e-mail 
licitacaoitapaje@gmail.com ou entregues mediante protocolo ao setor de Licitações até às 17:00min 
do dia 14 de junho de 2024, sito a Prefeitura Municipal de Itapajé, no horário de 08:00 às 12:00 ou 
14:00 às 17:00, em dias uteis. 

1.2. O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site Oficial do Órgão: 
www.itapaje.ce.gov.br. 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

2.1. contrataça o de empresa para prestaça o de serviços na manutença o corretiva e preventiva das 

impressoras, computadores e seus componentes, pertencentes a  Secretaria do Trabalho e Assiste ncia 

Social do Municí pio de Itapaje -Ce. 

2.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:   
 
2.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
2.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
2.2.3. – ANEXO III – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS; 
 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

3.1. Na o podera o participar desta dispensa os fornecedores: 

3.1.1. Que na o atendam a s condiço es deste Aviso de Contrataça o Direta e seu(s) 

anexo(s); 

3.1.2. Estrangeiros que na o tenham representaça o legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citaça o e responder administrativa ou judicialmente; 

3.1.3. Que se enquadrem nas seguintes vedaço es: 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

a - autor do anteprojeto, do projeto ba sico ou do projeto executivo, pessoa fí sica 

ou jurí dica, quando a contrataça o versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

b - empresa, isoladamente ou em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do 

projeto ba sico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsa vel te cnico ou subcontratado, 

quando a contrataça o versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessa rios; 

c - pessoa fí sica ou jurí dica que se encontre, ao tempo da contrataça o, 

impossibilitada de contratar em decorre ncia de sança o que lhe foi imposta; 

d - aquele que mantenha ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do o rga o contratante ou com 

agente pu blico que desempenhe funça o na licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou 

na gesta o do contrato, ou que deles seja co njuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o terceiro grau; 

e - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f - pessoa fí sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com tra nsito em julgado, por 

exploraça o de trabalho infantil, por submissa o de trabalhadores a condiço es 

ana logas a s de escravo ou por contrataça o de adolescentes nos casos vedados 

pela legislaça o trabalhista 

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econo mico; 

aplica-se o disposto na alí nea “c” tambe m ao fornecedor que atue em 

substituiça o a outra pessoa, fí sica ou jurí dica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sança o a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilí cito ou a utilizaça o 

fraudulenta da personalidade jurí dica do fornecedor; 

3.1.4. Organizaço es da Sociedade Civil de Interesse Pu blico - OSCIP, atuando nessa 

condiça o (Aco rda o nº 746/2014-TCU-Plena rio); e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

3.1.5. Sociedades cooperativas. 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

4.1. As despesas decorrentes desta contrataça o esta o programadas em dotaça o orçamenta ria 

pro pria, prevista no orçamento do(a) Secretaria do Trabalho e Assiste ncia Social e , na 

classificaça o abaixo: Exercí cio: 2024. Projeto Atividade: 1002 08 122 0028 2.111 - 

Manutença o de Conselhos Vinculados a Assiste ncia Social  \ 1005 08 122 0004 2.132 - 

Manutença o das Atividades da Secretaria M. de Trabalho e Assiste ncia Social        . 

Classificaça o Econo mica: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terc. De pessoa Jurí dica 

5. DO VALOR ESTIMADO:  

5.1. O valor global estimado para contrataça o, conforme pesquisa de mercado e 

orçamento sera  de R$ 57.986,60  (Cinqu enta e sete mil, novecentos e oitenta e seis reais e 

sessenta centavos), devendo a contrataça o ficar abaixo disso para fins do limite previsto na 

Lei 14.133/21. 

6. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO: 

6.1. As propostas sera o recebidas pelo e-mail licitacaoitapaje@gmail.com ou entregues 

mediante protocolo ao setor de Licitaço es ate  a s 17:00min do dia 14 de junho de 2024, sito a 

Prefeitura Municipal de Itapaje , Itapaje -CE, no hora rio de 08:00 a s 12:00 ou 14:00 a s 17:00, 

em dias uteis. 

6.2. Habilitação Jurídica e Fiscal:  

6.2.1.  Conforme previsa o no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

6.3. Qualificação Técnica: 

6.3.1.  Conforme previsa o no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

Parágrafo Único: No decorrer da execuça o do serviço, os profissionais de 

que trata este subitem devera o participar da execuça o do objeto e podera o 

ser substituí dos, nos termos do 67, §6º, por profissionais de experie ncia 

equivalente ou superior, desde que a substituiça o seja aprovada pela 

Administraça o. 

6.4. Qualificação Econômico - Financeira: 

6.4.1.  Conforme previsa o no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

§1º Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaça o 

complementares, necessa rios a  confirmaça o daqueles exigidos neste Aviso 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

de Contrataça o Direta e ja  apresentados, o fornecedor sera  convocado a 

encaminha -los, em formato digital, apo s solicitaça o da Administraça o, sob 

pena de inabilitaça o. 

§2º Somente havera  a necessidade de comprovaça o do preenchimento de 

requisitos mediante apresentaça o dos documentos originais na o-digitais 

quando houver du vida em relaça o a  integridade do documento digital. 

6.5. Proposta de Preço/Cotação: 

6.5.1 A Proposta de preço devera  ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II 

deste Edital. 

6.5.2 As propostas de preço que na o estiverem em consona ncia com as exige ncias deste 

Edital sera o desconsideradas julgando- se pela desclassificaça o. 

6.5.3 Os preços ofertados na o podera o exceder os valores unita rios, constantes neste Edital. 

Devendo obedecer ao valor estipulado pela administraça o. 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:  

7.1. Conforme previsa o no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

8.1. Podera  o(a) Prefeitura Municipal de Itapaje  revogar o presente Edital da Dispensa de 

Licitaça o, no todo ou em parte, por convenie ncia administrativa e interesse pu blico, 

decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

8.2. O(A) Prefeitura Municipal de Itapaje  devera  anular o presente Edital da Dispensa de 

Licitaça o, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofí cio ou por 

provocaça o. 

8.3. A anulaça o do procedimento de Dispensa de Licitaça o, na o gera direito a  indenizaça o, 

ressalvada o disposto no para grafo u nico do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.4. Apo s a fase de classificaça o das propostas, na o cabe desiste ncia da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Prefeitura Municipal de 

Itapaje . 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Apo s a homologaça o e adjudicaça o, caso se conclua pela contrataça o, sera  firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicata rio tera  o prazo de 3 dias úteis, contados a partir da data de sua convocaça o, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito a  

contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas neste Aviso de Contrataça o Direta. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a  empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

9.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4. O prazo de vige ncia da contrataça o e  ate  7 (sete) meses, a partir de assinatura, 

prorroga vel conforme previsa o nos anexos a este Aviso de Contrataça o Direta. 

9.5. Iní cio da execuça o do objeto: , da emissa o da ordem de serviço; 

9.6. Cronograma de realizaça o dos serviços, conforme projeto do setor de engenharia. 

9.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera  exigida a comprovaça o das 

condiço es de habilitaça o e contrataça o consignadas neste aviso, que devera o ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vige ncia do contrato. 

10. SANÇÕES 

10.1. A recusa da ADJUDICATA RIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total 

das obrigaço es assumidas, independentemente do disposto no subitem 17.4, sujeitando-a a s 

penalidades previstas no subitem 21.2. 

10.2. Em raza o das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o(a) 

Secretaria do Trabalho e Assiste ncia Social podera , sem prejuí zo/ responsabilidade civil e 

criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal n° 

14.133/2021: 

(a) Advertência; 

(b) Multa; 

(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de ate  3 (tre s) anos; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. A aplicaça o da sança o prevista na alí nea “b” observara  os seguintes para metros: 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

10.3.1. 0,1% (um de cimo por cento) ate  0,2% (dois de cimos por cento) por dia u til 

sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execuça o 

das obras e/ou serviços, limitada a incide ncia a 15 (quinze) dias. Apo s o de cimo 

quinto dia u til e a crite rio da Administraça o, no caso de execuça o com atraso, 

podera  ocorrer a na o-aceitaça o do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipo tese, inexecuça o total da obrigaça o assumida, sem prejuí zo da rescisa o 

unilateral da avença; 

10.3.2. 0,1% (um de cimo por cento) ate  10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 

em atraso do Contrato, em caso de atraso na execuça o das obras e/ou serviços, 

por perí odo superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecuça o parcial 

da obrigaça o assumida; 

10.3.3. 0,5% (meio por cento) ate  20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou 

do saldo na o atendido do Contrato, em caso de inexecuça o total da obrigaça o 

assumida; 

10.3.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

10.3.5. 0,07% (sete cente simos por cento) do valor do Contrato por dia u til de atraso 

na apresentaça o da garantia (seja para reforço ou por ocasia o de prorrogaça o), 

observado o ma ximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e 

cinco) dias u teis autorizara  o CONTRATANTE a promover a rescisa o do 

Contrato. 

10.3.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos sera o consideradas 

independentes entre si. 

10.3.7. - Para efeito de aplicaça o de multas, a s infraço es sa o atribuí dos graus, de 

acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situaça o que crie a possibilidade de causar dano fí sico, lesa o 

corporal ou conseque ncias letais, por ocorre ncia; 
05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, a execuça o das obras e/ou serviços; 

04 

3 
Manter funciona rio sem qualificaça o para executar as obras e/ou 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalizaça o, por obra 

e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinaça o formal ou instruça o complementar do o rga o 

fiscalizador, por ocorre ncia; 

02 

6 
Substituir empregado alocado que na o atenda a s necessidades da obra 

e/ou serviço, por funciona rio e por dia; 
01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos na o previstos 

nesta tabela de multas, apo s reincide ncia formalmente notificada pelo 

o rga o fiscalizador, por item e por ocorre ncia; 

03 

8 Indicar e manter durante a execuça o do contrato os prepostos 

previstos no Contrato; 

01 

 

10.4. As sanço es somente sera o aplicadas apo s o decurso do prazo para apresentaça o de 

defesa pre via do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias u teis, 

observadas as demais formalidades legais. 

10.5. - As sanço es previstas nas alí neas “a”, “c” e “d” do caput desta Cla usula podera o ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista nas alí neas “b”, e na o excluem a possibilidade de 

rescisa o unilateral do Contrato. 

10.6. - As multas eventualmente aplicadas com base na alí nea “b” do caput desta Cla usula 

na o possuem cara ter compensato rio, e, assim, o pagamento delas na o eximira  a 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infraço es 

cometidas. 

10.7. - As multas aplicadas podera o ser compensadas com valores devidos a  CONTRATADA 

mediante requerimento expresso nesse sentido. 

10.8. - Ressalvada a hipo tese de existir requerimento de compensaça o devidamente 

formalizado, o CONTRATANTE suspendera , observado o contradito rio e ampla defesa, os 

pagamentos devidos a  CONTRATADA ate  a comprovaça o do recolhimento da multa ou da 

prova de sua relevaça o por ato da Administraça o, bem como ate  a recomposiça o do valor 

original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisa o 

fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de 

pagamento. 

10.9. - A aplicaça o das sanço es previstas no item 21.2 na o exclui, em hipo tese alguma, a 

obrigaça o de reparaça o integral do dano causado a  Administraça o Pu blica. 

10.10. - A personalidade jurí dica podera  ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilí citos previstos nesta Lei 

ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanço es aplicadas a  

pessoa jurí dica sera o estendidos aos seus administradores e so cios com poderes de 

administraça o, a pessoa jurí dica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relaça o de 

coligaça o ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contradito rio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de ana lise jurí dica pre via. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administraça o podera : 

11.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.1.2. valer-se, para a contrataça o, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possí vel, e desde que atendidas a s condiço es de habilitaça o exigidas. 

11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contrataça o sera  operacionalizada 

fora deste procedimento. 

11.1.3. fixar prazo para que possa haver adequaça o das propostas ou da documentaça o 

de habilitaça o, conforme o caso. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

11.2. As provide ncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima podera o ser utilizadas se na o houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

11.3. Havendo a necessidade de realizaça o de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo na o conste deste Aviso de Contrataça o Direta, devera  ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administraça o na respectiva notificaça o. 

11.4. Cabera  ao fornecedor acompanhar as operaço es, ficando responsa vel pelo o nus 

decorrente da perda do nego cio diante da inobserva ncia de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administraça o ou de sua desconexa o. 

11.5. Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  automaticamente transferida para o 

primeiro dia u til subsequente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, desde que na o 

haja comunicaça o em contra rio. 

11.6. Os hora rios estabelecidos na divulgaça o deste procedimento e durante o envio de lances 

observara o o hora rio de Brasí lia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentaça o relativa ao procedimento. 

11.7. No julgamento das propostas e da habilitaça o, a Administraça o podera  sanar erros ou 

falhas que na o alterem a substa ncia das propostas, dos documentos e sua validade jurí dica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessí vel a todos, atribuindo-lhes 

validade e efica cia para fins de habilitaça o e classificaça o. 

11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataça o Direta sera o sempre 

interpretadas em favor da ampliaça o da disputa entre os interessados, desde que na o 

comprometam o interesse da Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contrataça o. 

11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaça o e apresentaça o de suas 

propostas e a Administraça o na o sera , em nenhum caso, responsa vel por esses custos, 

independentemente da conduça o ou do resultado do processo de contrataça o. 

11.10. Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Aviso de Contrataça o Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compo em o processo, prevalecera  as deste Aviso. 

11.11. Da sessa o pu blica sera  divulgada Ata no sistema eletro nico. 

 

Itapaje , 12 de junho de 2024. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

Franciano Franca Cordeiro 
Agente de Contratação 

  



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
DISPENSA Nº 12.06.2024.01-DL 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
Processo Administrativo n° 29.05.2024/01. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. contratação de empresa para prestação de serviços na manutenção corretiva e preventiva das 

impressoras, computadores e seus componentes, pertencentes à Secretaria do Trabalho e Assistência 

Social do Município de Itapajé-Ce, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de até 7 (sete) meses, contados do(a) assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A necessidade de contratação de uma empresa para a prestação de serviços de manutenção corretiva e 

preventiva das impressoras, computadores e seus componentes, pertencentes à Secretaria do Trabalho e 

Assistência Social do Município de Itapajé-CE, fundamenta-se em diversos fatores críticos que visam 

garantir a eficiência, a continuidade das operações e a integridade dos equipamentos tecnológicos da 

instituição. 

Primeiramente, é imprescindível destacar que a Secretaria do Trabalho e Assistência Social desempenha um 

papel vital na oferta de serviços essenciais à população de Itapajé. As atividades diárias da Secretaria 

dependem fortemente do funcionamento adequado dos equipamentos de informática e das impressoras para 

a execução de tarefas administrativas, atendimento ao público e gestão de programas sociais. A 

indisponibilidade desses equipamentos pode acarretar em atrasos significativos e prejudicar o atendimento à 

comunidade. 

A manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos de informática e impressoras é crucial para 

assegurar a continuidade operacional e prevenir falhas que possam interromper os serviços. A manutenção 

preventiva envolve inspeções regulares e ajustes necessários para evitar falhas imprevistas, garantindo que 

os equipamentos funcionem de maneira eficiente e prolongando sua vida útil. Já a manutenção corretiva 

trata da reparação de problemas que surgem, permitindo o rápido retorno do equipamento ao seu estado 

operacional. 

Além disso, a contratação de uma empresa especializada garante que os serviços sejam executados por 

profissionais qualificados, com experiência técnica e conhecimento atualizado sobre as melhores práticas de 

manutenção de equipamentos tecnológicos. Isso resulta em diagnósticos precisos, intervenções adequadas 

e soluções eficazes, reduzindo o tempo de inatividade dos equipamentos e os custos associados a reparos 

emergenciais. Outro aspecto relevante é a otimização dos recursos financeiros e humanos. A terceirização 

da manutenção permite que a Secretaria concentre seus esforços nas atividades-fim, delegando a gestão 

dos equipamentos a uma empresa que pode oferecer um serviço mais especializado e eficiente. Esta 

abordagem é economicamente vantajosa, pois evita despesas imprevistas com reparos e substituições de 

equipamentos e permite um planejamento financeiro mais preciso. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Adicionalmente, a manutenção regular dos equipamentos contribui para a segurança da informação, um fator 

essencial na administração pública. Equipamentos bem mantidos têm menor propensão a falhas de 

segurança que podem comprometer dados sensíveis, garantindo a proteção das informações e a 

conformidade com as normativas vigentes. 

Por fim, a formalização desta contratação reforça o compromisso da Secretaria do Trabalho e Assistência 

Social com a qualidade do serviço público, demonstrando uma gestão proativa e preocupada com a 

eficiência operacional e o bom atendimento à população. Em suma, a contratação de uma empresa para a 

prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva das impressoras, computadores e seus 

componentes é uma medida estratégica para assegurar o bom funcionamento dos equipamentos 

tecnológicos da Secretaria do Trabalho e Assistência Social de Itapajé, garantindo a continuidade e a 

qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

A descrição da solução como um todo para a contratação de uma empresa destinada à prestação de 

serviços de manutenção corretiva e preventiva das impressoras, computadores e seus componentes da 

Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Município de Itapajé-CE deve considerar o ciclo de vida 

completo dos equipamentos, desde sua aquisição até sua desativação. Abaixo, uma análise detalhada desta 

solução: 

1. Inventário -  Com a aquisição, todos os equipamentos devem ser registrados em um inventário detalhado, 

incluindo informações sobre o modelo, fabricante, data de aquisição, número de série e localização. Esse 

registro é essencial para o gerenciamento eficiente e controle do ciclo de vida dos equipamentos. 

2. Instalação e Configuração:  

2.1. Instalação: A empresa contratada será responsável pela instalação inicial dos equipamentos, 

assegurando que todas as impressoras e computadores estejam configurados corretamente e prontos para 

uso. Isso inclui a conexão adequada à rede, configuração de software e testes iniciais de funcionamento. 

2.2. Configuração: Os equipamentos devem ser configurados de acordo com as especificações da 

Secretaria, garantindo que todos os softwares necessários estejam instalados e atualizados, e que as 

configurações de segurança estejam implementadas para proteger os dados e informações da Secretaria. 

3. Manutenção Preventiva 

3.1. Rotina de Manutenção Preventiva: A empresa contratada desenvolverá um cronograma de manutenção 

preventiva, que inclui inspeções regulares, limpezas, atualizações de software e verificação do desempenho 

dos equipamentos. Esse cronograma deve ser elaborado com base nas recomendações dos fabricantes e 

nas necessidades específicas da Secretaria. 

3.2. Relatórios de Manutenção: Cada sessão de manutenção preventiva deve ser documentada em 

relatórios detalhados, que descrevem os procedimentos realizados, as condições dos equipamentos e 

quaisquer recomendações para intervenções futuras. Esses relatórios são fundamentais para o 

acompanhamento do estado dos equipamentos e planejamento de futuras manutenções. 

4. Manutenção Corretiva 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

4.1. Solicitação de Manutenção Corretiva: Quando um equipamento apresenta falhas ou problemas 

operacionais, a Secretaria deve acionar a empresa contratada para realizar a manutenção corretiva. A 

empresa deve possuir um sistema eficiente para o registro e atendimento rápido das solicitações de 

manutenção corretiva. 

4.2. Diagnóstico e Reparos: A empresa realizará diagnósticos detalhados para identificar a causa das falhas 

e executará os reparos necessários. Isso pode incluir a substituição de peças, reparos de hardware e 

software, e testes para garantir que o equipamento esteja funcionando corretamente após os reparos. 

4.3. Garantia de Qualidade: Após cada manutenção corretiva, a empresa deve fornecer um relatório 

detalhado e garantir a qualidade dos serviços prestados, assegurando que os equipamentos reparados estão 

em pleno funcionamento e atendem aos padrões de desempenho requeridos. 

5. Monitoramento e Suporte Técnico 

5.1. Monitoramento Contínuo: A empresa contratada deve implementar sistemas de monitoramento contínuo 

dos equipamentos para detectar precocemente qualquer irregularidade ou queda de desempenho, 

permitindo ações preventivas antes que os problemas afetem as operações da Secretaria. 

5.2. Suporte Técnico: Disponibilização de suporte técnico contínuo para atender a quaisquer dúvidas ou 

problemas técnicos que possam surgir durante o uso diário dos equipamentos. Esse suporte deve estar 

disponível via telefone, e-mail e, se necessário, atendimento presencial. 

6. Atualização e Modernização 

6.1. Avaliação Periódica: A empresa deve realizar avaliações periódicas dos equipamentos para determinar 

a necessidade de atualizações ou substituições, com base na obsolescência tecnológica e nas novas 

necessidades da Secretaria. 

6.2. Planejamento de Atualizações: Com base nas avaliações, a empresa deve planejar e executar 

atualizações de hardware e software, garantindo que os equipamentos da Secretaria estejam sempre 

atualizados e capazes de atender às demandas operacionais. 

7. Desativação e Descarte 

7.1. Desativação de Equipamentos: Quando os equipamentos atingirem o fim de sua vida útil, a empresa 

será responsável pela desativação segura, incluindo a limpeza de dados e a preparação para o descarte. 

7.2. Descarte Sustentável: A empresa deve seguir práticas de descarte sustentável, garantindo que os 

equipamentos sejam reciclados ou descartados de acordo com as normas ambientais vigentes, minimizando 

o impacto ambiental. 

Conclusão:  

A contratação de uma empresa para a prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva das 

impressoras, computadores e seus componentes da Secretaria do Trabalho e Assistência Social de Itapajé-

CE envolve um ciclo de vida completo que abrange desde instalação até a desativação e descarte dos 

equipamentos. Esse processo garante a continuidade operacional, a segurança dos dados, a eficiência dos 

serviços prestados e a otimização dos recursos, resultando em um ambiente tecnológico robusto e confiável 

para a Secretaria. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Os requisitos da contratação de uma empresa para prestação de serviços de manutenção corretiva e 

preventiva das impressoras, computadores e seus componentes, pertencentes à Secretaria do Trabalho e 

Assistência Social do Município de Itapajé-CE, visam garantir a seleção de um fornecedor qualificado e 

capaz de atender às necessidades específicas da Secretaria. Abaixo estão os principais requisitos que 

devem ser considerados no processo de contratação: 

 

* Requisitos Técnicos 

1. Qualificação Técnica: 

- A empresa deve possuir comprovada experiência na manutenção de equipamentos de informática e 

impressoras, demonstrada através de portfólio e atestados de capacidade técnica fornecidos por clientes 

anteriores. 

- Os técnicos responsáveis pela manutenção devem possuir certificações relevantes dos fabricantes dos 

equipamentos ou certificações reconhecidas na área de TI e manutenção de hardware. 

2. Serviços Oferecidos: 

- Manutenção preventiva: Inspeções regulares, limpeza de componentes, atualizações de software, 

verificação de desempenho e testes de segurança. 

- Manutenção corretiva: Diagnóstico e reparo de falhas, substituição de peças, recuperação de dados e 

restabelecimento das funcionalidades dos equipamentos. 

- Suporte técnico contínuo: Disponibilidade de suporte via telefone, e-mail e atendimento presencial em caso 

de necessidade urgente. 

- Monitoramento contínuo: Implementação de sistemas de monitoramento remoto para detecção precoce de 

falhas e manutenção preventiva proativa. 

3. Infraestrutura e Logística: 

- A empresa deve possuir infraestrutura adequada para a realização dos serviços, incluindo oficina equipada, 

ferramentas especializadas e peças de reposição. 

- Capacidade de atendimento rápido e eficiente, com prazos definidos para resposta e resolução de 

problemas. 

 

* Requisitos Administrativos 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

1. Documentação Legal: 

- A empresa deve estar legalmente constituída e apresentar toda a documentação legal, como CNPJ, alvará 

de funcionamento, certidões negativas de débitos (fiscais, previdenciários e trabalhistas). 

- Contratos sociais e comprovantes de regularidade junto aos órgãos reguladores e fiscalizadores. 

2. Políticas e Normas: 

- A empresa deve seguir normas e padrões de qualidade reconhecidos, como ISSO 9001, e possuir políticas 

claras de segurança da informação e proteção de dados. 

- Conformidade com as regulamentações ambientais para descarte de resíduos eletrônicos. 

 

* Requisitos de Gestão e Controle 

1. Planejamento e Relatórios: 

- Elaboração de um plano de manutenção preventiva detalhado, com cronograma de atividades e 

procedimentos a serem realizados. 

- Emissão de relatórios periódicos sobre as atividades de manutenção preventiva e corretiva, incluindo 

diagnósticos, intervenções realizadas e recomendações para melhorias. 

2. Gestão de Inventário: 

- Controle e gestão do inventário de equipamentos, mantendo registros atualizados sobre o estado de cada 

item, histórico de manutenções e substituições necessárias. 

 

* Requisitos de Sustentabilidade 

1. Descarte de Equipamentos: 

- Implementação de práticas sustentáveis para o descarte de equipamentos obsoletos ou danificados, 

seguindo normas ambientais e promovendo a reciclagem de componentes. 

2. Responsabilidade Social: 

- Comprometimento com práticas de responsabilidade social, incluindo políticas de inclusão e diversidade, e 

programas de impacto positivo na comunidade. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

A seleção de uma empresa para a manutenção corretiva e preventiva das impressoras, computadores e 

seus componentes da Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Município de Itapajé-CE deve atender 

a requisitos técnicos, administrativos, de gestão, atendimento e sustentabilidade. Esses critérios garantem 

que a empresa contratada seja capaz de fornecer serviços de alta qualidade, assegurar a continuidade das 

operações e contribuir para a eficiência e segurança dos equipamentos da Secretaria. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 O prazo de execução dos serviços será de 7 (sete) meses com início na data de assinatura. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 

que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.3.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da 

obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 

118). 

6.3.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

6.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 

ao Cadastro de Fornecedores. 

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO E DO RECEBIMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

DO RECEBIMENTO 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter técnico. 

7.3. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 

finais que se fizerem necessários. 

7.4. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

7.5. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 

elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato. 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 

contrato para recebimento definitivo. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

7.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 

14.133/2021) 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço Unitário, com fundamento 

na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.2.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.2.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

8.2.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

§1º Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

§2º O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. Falência/Insolvência: 

8.4.1.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ou de sociedade simples;  

8.4.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

8.4.3.  Índices de Liquidez: 

8.4.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

8.4.3.2.    Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1,5 (um virgula cinco) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação o CAPITAL MÍNIMO de 10% do valor total estimado da contratação. 

§1º As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

§2º O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

§3º O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.5. Qualificação Técnica 

8.5.1. Técnico-Operacional: 

8.5.1.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 

pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

8.5.1.1.1.  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.5.1.1.2.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

8.5.1.1.3.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764, de 1971; 

8.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

8.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço;  

8.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.6.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

8.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

8.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 57.986,60 (Cinqüenta e sete mil, novecentos e 

oitenta e seis reais e sessenta centavosCinqüenta e sete mil, novecentos e oitenta e seis 

reais e sessenta centavos). 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município:  

 Secretaria do Trabalho e Assistência Social = Exercício: 2024. Projeto Atividade: 1002 08 122 

0028 2.111 - Manutenção de Conselhos Vinculados a Assistência Social  \ 1005 08 122 0004 

2.132 - Manutenção das Atividades da Secretaria M. de Trabalho e Assistência Social        . 

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terc. De pessoa Jurídica 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

ENCARTE AO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UN QTD. 

1 
Manutenção Mensal de Computadores -  Incluindo manutenção corretiva e 

preventiva de seus componentes, com reposição de peças, manutenção de rede, 
atualizações de sistema e suporte técnico 

Serviço 420 

2 
Manutenção Mensal de Impressoras Multifuncionais Jato de Tinta -  

Incluindo manutenção corretiva e preventiva, troca de peças e recarga de tintas. 
Serviço 

 
112 

3 
Manutenção Mensal de Impressoras Multifuncionais Laser Monocromática -  
De 30PPM, incluindo manutenção corretiva e preventiva, troca de peças e 

recarga de toner. 

Serviço 
 

126 

 
 
  



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

DISPENSA Nº 12.06.2024.01-DL 

CONTRATO Nº: ________________ 
TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A).......................................................... E A 

.............................................................   

O Município de ITAPAJÉ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à __________________, ITAPAJÉ, 
Estado do Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o nº _____________, através da SECRETARIA DE __________, 
representada por seu Ordenador de Despesas o Sr. _________________, infra-firmado, doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, _______________ com endereço à ____________________ em 
________, Estado do _______, inscrito no CNPJ sob o nº ____________, representada por __________________, 
portador(a) do CPF nº ___________, ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de Dispensa nº _______, Processo nº _______, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é contratação de empresa para prestação de serviços na manutenção 

corretiva e preventiva das impressoras, computadores e seus componentes, pertencentes à Secretaria do Trabalho e 

Assistência Social do Município de Itapajé-Ce. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. Descrição dos itens. 

1.1.2. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1-  O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ .......  

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

6-1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

6-2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - PRAZO DE PAGAMENTO 

7-1 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 

objeto do contrato. 

Parágrafo Único. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8-1 Além das condições previstas no Termo de Referência, o contrato seguirá as seguintes. 

8-2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

8-2.1Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8-2.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8-2.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8-2.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

8-2.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8-2.5.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8-2.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE (art. 92, V) 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações do Contratante: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da _______________________ e ______________________deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: ________________________ 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

É eleito o Foro da Justiça Estadual de Itapaje para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

  



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

ANEXO III – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
PROCESSO ADM Nº 29.05.2024/01 

DISPENSA Nº 12.06.2024.01-DL 
 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL – COTAÇÃO 
 
1 Dados da Empresa Fornecedora da Cotação 

Nome Fantasia:  

Razão Social:  

CNPJ:  Telefone:  

E-mail:  

Endereço:  

Complemento:  Bairro:  

Cidade/UF:  CEP:  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. V.UNIT. V.GLOBAL 
01 ...     

...      

      

 

... CONFOME ENCARTE AO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Validade desta cotação: 60 (sessenta) dias  

  Cidade-UF, dia de mês de 20--. 
 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

E CARIMBO DA EMPRESA 


